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um exame e a deficiência verificada na criança (sem se ignorar que esse 
conhecimento poderia ter culminado na faculdade dos pais interrompe-
rem a gravidez e obstar ao seu nascimento). De todo o modo, repudiando 
a consideração da vida como um dano, argumento que se apresenta 
como central na construção da tese em que as recorrentes sustentam a 
inconstitucionalidade da sua condenação, na base da decisão recorrida 
está antes a conclusão de que «a comparação, para efeitos de cálculo 
da compensação, opera não entre o dano da vida, propriamente dito, e a 
não existência, mas antes entre aquele e o dano da deficiência que essa 
vida comporta, pelo que o valor negativo é atribuído à vida defeituosa 
e o valor positivo à vida saudável».

A norma em discussão nas instâncias e que veio a ser aplicada na 
decisão recorrida é, assim, distinta daquela que foi objeto de juízo pelo 
presente acórdão. O que constitui, desde logo, mais um motivo para não 
conhecer do recurso, mas tem de levar à reflexão sobre se todo o labor 
colocado na elaboração do presente aresto seria em vão, pois não teria 
consequências no processo concreto objeto da decisão recorrida.

5.2 — No acórdão a quo, o Supremo Tribunal de Justiça julgou in-
demnizável os «danos não patrimoniais, por [os autores] se verem con-
frontados com as malformações do menor, apenas, no momento do nas-
cimento» e «os danos patrimoniais relativos à deficiência» (v. ponto 10. 
do acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, transcrito no ponto 1.6 do 
acórdão), neles não incluindo, porém, «todos os custos derivados da edu-
cação e sustento de uma criança, mas, tão -só, os relacionados com a sua 
deficiência [...] pois que os pais aceitaram, voluntariamente, a gravidez, 
conformando -se com os encargos do primeiro tipo [...]». Também aqui 
se nota a distância relativamente à “norma” construída pelo presente 
acórdão. O enunciado “normativo” recortado pelo Tribunal, identifi-
cando a causa do dano — a privação do conhecimento da deficiência, 
por erro médico —, nada nos diz, porém, sobre a natureza dos danos 
indemnizáveis. A que danos se reporta uma tal norma? Não o sabemos.

A ausência de resposta a esta questão torna incompreensível todo o 
discurso fundamentador do acórdão, esgrimido a pretexto do conheci-
mento de uma questão que, por distante da fundamentação da decisão 
recorrida, acabou por se reconduzir, afinal, a um mero e vão diálogo 
com a doutrina que, não produzindo qualquer efeito útil no julgamento 
do caso, deixa atrás de si um rasto de ambiguidade e incerteza no en-
quadramento jurídico -constitucional de situações semelhantes. — Maria 
de Fátima Mata -Mouros.
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 TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.º 3750/2016
Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedi-

mento Administrativo, aprovado pelo decreto-lei 4/2015, de 7 de janeiro, 
dos artigos 17.º, 20.º, 23.º e 280.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas n.º 5 do artigo 106.º da Lei 
n.º 62/2013, de 26 de agosto, e do artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro; e 
na sequência da publicação do Despacho n.º 2814/2016, no passado dia 
24 de fevereiro do Senhor Diretor-Geral da Administração da Justiça, 
sem prejuízo de avocação:

1 — Subdelego nos Secretários de Justiça constantes do anexo ao pre-
sente despacho, do qual faz parte integrante, as seguintes competências:

a) Autorizar a escolha do tipo de procedimento, praticar todos os atos 
inerentes à abertura e desenvolvimento dos processos de aquisição de 
bens e serviços, assim como, autorizar as despesas inerentes, até ao 
montante máximo de € 5.000,00, em conformidade com o previsto na 
alínea a) do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, em 
vigor por força da resolução da A.R. n.º 86/2011, de 11 de abril, com 
exceção das competências para aquisição dos seguintes bens e serviços:

i) Aquisição de mobiliário (não incluindo módulos de bancadas);
ii) Aquisição de estantes;
iii) Aquisição de equipamentos fixos de Aquecimento, Ventilação e Ar 

Condicionado (AVAC), salvo nos casos de substituição de equipamento 
existente e nos de ampliação de sistemas previamente instalados, prece-
dendo esta ampliação de parecer obrigatório favorável da Direção-Geral 
da Administração da Justiça;

iv) Aquisição de equipamento informático (não incluindo cabos, 
adaptadores e transformadores);

v) Aquisição de aparelhos áudio e de videoconferência;
vi) Aquisição de equipamentos de cópia e impressão (fotocopiadoras 

ou multifuncionais);
vii) Aquisição de equipamentos de segurança, salvo nos casos de 

substituição de equipamento existente e nos de ampliação de sistemas 

previamente instalados, precedendo esta ampliação de parecer obrigató-
rio favorável da Direção -Geral da Administração da Justiça;

viii) Aquisição de papel, material de arquivo, material de encader-
nação, material de escritório, material de escrita, suportes digitais e 
consumíveis de impressão, produtos de higiene e limpeza, na medida em 
que a sua requisição é exclusivamente assegurada através da plataforma 
eletrónica de compras públicas;

ix) Celebração de contratos de fornecimento de Eletricidade BTE/MT 
(baixa tensão especial/ média tensão);

x) Aquisição de serviços de vigilância e segurança;
xi) Aquisição de serviços de higiene e limpeza;
xii) Aquisição de serviços de comunicações fixas e móveis (voz e 

dados);
xiii) Aquisição de serviços de assistência técnica a equipamentos de có-

pia e impressão (onde não se inclui a reparação pontual de impressoras);
xiv) Aquisição de serviços de execução continuada de manutenção 

de edifícios, assistência técnica de sistemas integrados de AVAC, segu-
rança passiva, elevadores, equipamentos informáticos, aparelhos áudio 
e videoconferência.

b) Autorizar a destruição ou a remoção, e o subsequente abate, de bens 
insuscetíveis de reutilização, precedendo parecer obrigatório favorável da 
Direção -Geral da Administração da Justiça, sempre que os bens sejam 
anteriores a 1980, ou, no caso de equipamento informático, de áudio e 
de comunicações, precedendo avaliação técnica do Instituto de Gestão 
Financeira e Equipamentos da Justiça, I. P.;

c) Autorizar os pedidos de flexibilidade do horário de trabalho aos 
oficiais de justiça e demais trabalhadores com filhos com idade até 
aos 12 anos, ajustando -os às necessidades familiares, desde que não 
configure uma redução do horário de trabalho;

d) Autorizar os pedidos de dispensa para a frequência de ações de 
formação ou seminários de curta duração, não ministrados pela DGAJ, 
que não se prolonguem por mais de dois dias úteis seguidos nem mais 
de 15 dias interpolados em cada ano;

e) Decidir os pedidos de justificação das faltas previstas no n.º 2 do 
artigo 134.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas;

f) Decidir os pedidos de justificação das faltas dadas pelos membros 
das mesas das assembleias de voto, no dia da realização das eleições 
e no dia seguinte;

g) Autorizar, no âmbito dos direitos atribuídos na proteção da paren-
talidade, previstos nos artigos 33.º a 69.º do Código do Trabalho, os a 
seguir indicados:

i) Licença em situação de risco clínico durante a gravidez;
ii) Licença por interrupção de gravidez;
iii) Licença parental, em qualquer das modalidades;
iv) Licença por adoção;
v) Licença parental complementar em qualquer das modalidades;
vi) Dispensa para consulta pré-natal;
vii) Dispensa para avaliação para adoção;
viii) Dispensa para amamentação ou aleitação;
ix) Faltas para assistência a filho;
x) Faltas para assistência a neto;
xi) Licença para assistência a filho;
xii) Licença para assistência a filho com deficiência ou doença crónica.

h) Conceder o estatuto de trabalhador -estudante e autorizar as dis-
pensas, faltas e licenças previstas nos artigos 89.º a 96.º do Código do 
Trabalho.

2 — O exercício de funções em regime de substituição, nos termos 
previstos no artigo 49.º do Estatuto dos Funcionários de Justiça, abrange 
os poderes delegados ou subdelegados no substituído, nos termos do n.º 3 
do artigo 42.º do Código do Procedimento Administrativo.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de fevereiro de 
2016, ficando por este meio ratificados todos os atos praticados pelos 
secretários de justiça, nos termos do n.º 3 do artigo 164.º do Código do 
Procedimento Administrativo, no âmbito da competência abrangida por 
este despacho e até à data da sua publicação.

25 de fevereiro de 2016. — A Administradora Judiciaria do Tribunal 
Judicial da Comarca de Viana do Castelo, Rosa Maria Mota da Costa 
Ribeiro.

ANEXO 

Núcleos Nome

Viana do Castelo  . . . . . . . . . . . . . José Paulo Gonçalves Rodrigues.
Monção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Melgaço  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Núcleos Nome

Valença. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Luís Humberto Quintião Leirós.
Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Vila Nova de Cerveira  . . . . . . . . .

Arcos de Valdevez/Ponte da Barca José Moreira de Lima.
Ponte de Lima  . . . . . . . . . . . . . . .

 209414447 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Despacho n.º 3751/2016

Delegação de poderes
Nos termos do disposto nos artigos 44.º a 50.º do CPA, aprovado 

pelo DL n.º 4/2015 de 7 de janeiro e na sequência da publicação do 
Despacho n.º 2814/2016 do Ex.mo Sr. Diretor-Geral da Administração 
da Justiça, na 2.ª série do DR n.º 38 de 24 de fevereiro, e ao abrigo do 
disposto no artigo 106.º/5 da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, bem 
como do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro:

1 — Subdelego nos Secretários de Justiça constantes do anexo ao pre-
sente despacho, do qual faz parte integrante, as seguintes competências:

a) Autorizar a escolha de tipo de procedimento, praticar todos os 
atos inerentes à abertura e desenvolvimento dos processos de aqui-
sição de bens e serviços, assim como autorizar as despesas inerentes, 
até ao montante de €: 5.000,00, em conformidade com o previsto no 
artigo 17.º/1/a do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, em vigor por 
força da Resolução da AR n.º 86/2011, de 11 de abril, com exceção das 
competências para:

i) Aquisição de mobiliário (não incluído módulos de bancadas);
ii) Aquisição de estantes;
iii) Aquisição de equipamentos fixos de Aquecimento, Ventilação e Ar 

Condicionado (AVAC), salvo nos casos de substituição de equipamento 
existente e nos de ampliação de sistemas previamente instalados, prece-
dendo esta ampliação de parecer obrigatório favorável da Direcção-Geral 
da Administração da Justiça;

iv) Aquisição de equipamento informático (não incluindo cabos, 
adaptadores e transformadores);

v) Aquisição de aparelhos áudio e de videoconferências;
vi) Aquisição de equipamentos de cópia e impressão (fotocopiadoras 

ou multifuncionais];
vii) Aquisição de equipamentos de segurança, salvo nos casos de 

substituição de equipamento existente e nos de ampliação de sistemas 
previamente instalados, precedendo esta ampliação de parecer obriga-
tório favorável da Direção-Geral da Administração da Justiça;

viii) Aquisição de papel, material de arquivo, material de encader-
nação, material de escritório, material de escrita, suportes digitais e 
consumíveis de impressão, produtos de higiene e limpeza, na medida em 
que a sua requisição é exclusivamente assegurada através da plataforma 
eletrónica de compras públicas;

ix) Celebração de contratos de fornecimento de Eletricidade BTE/MT 
(baixa tensão especial/média tensão);

x) Aquisição de serviços de vigilância e segurança;
xi) Aquisição de serviços de higiene e limpeza;
xii) Aquisição de serviços de comunicações fixas e móveis (voz e dados);
xiii) Aquisição de serviços de assistência técnica a equipamentos de có-

pia e impressão (onde não se inclui a reparação pontual de impressoras);
xiv) Aquisição de serviços de execução continuada de manutenção de 

edifícios, assistência técnica de sistemas integrados de AVAC, segurança 
passiva, elevadores, equipamentos informáticos, aparelhos áudio e de 
videoconferência.

b) Autorizar a destruição ou a remoção e o subsequente abate, de bens 
insuscetíveis de reutilização, precedendo parecer obrigatório favorável 
da Direção-Geral da Administração da Justiça, sempre que os bens sejam 
anteriores a 1980, ou, no caso de equipamentos informático, de áudio e 
de comunicações, precedendo avaliação técnica do IGFEJ, IP;

c) Celebrar contratos «emprego inserção» e «emprego inserção +» ou 
no âmbito de programas ocupacionais, ao abrigo da Portaria n.º 20-B/2014, 
de 30 de janeiro, que altera e republica a Portaria n.º 128/2009, de 30 
de janeiro, alterada pelas Portaria n.º 294/2010, de 31 de maio, Portaria 
n.º 164/2011, 18 de abril e Portaria n.º 378-H/2013, de 31 de dezembro e 
do Despacho n.º 1573-A/2014, de 30 de janeiro, no domínio dos projetos 
de tratamento e salvaguarda do património arquivístico dos tribunais 
(os contratos celebrados são comunicados à DGAJ);

d) Autorizar os pedidos de dispensa para a frequência de ações de 
formação ou seminários de curta duração, não ministrados pela DGAJ, 
que não se prolonguem por mais de dois dias úteis seguidos nem mais 
de 15 dias interpolados em cada ano;

e) Decidir os pedidos de justificação das faltas previstas no n.º 2 do 
artigo 134.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas;

f) Decidir os pedidos de justificação das faltas dadas pelos membros 
das mesas das assembleias de voto, no dia da realização das eleições 
e no dia seguinte;

g) Autorizar, no âmbito dos direitos atribuídos na proteção da paren-
talidade, previstos nos artigos 33.º a 69.º do Código do Trabalho, os a 
seguir indicados:

i) Licença em situação de risco clínico durante a gravidez;
ii) Licença por interrupção de gravidez;
iii) Licença parental, em qualquer das modalidades;
iv) Licença por adoção;
v) Licença parental complementar em qualquer das modalidades;
vi) Dispensa para consulta pré-natal;
vii) Dispensa para avaliação para adoção;
viii) Dispensa para amamentação ou aleitação;
ix) Faltas para assistência a filho;
x) Faltas para assistência a neto;
xi) Licença para assistência a filho;
xii) Licença para assistência a filho com deficiência ou doença crónica.

2 — Delego nos secretários de justiça constantes do anexo ao presente 
despacho, do qual faz parte integrante, de acordo com os respetivos 
serviços e núcleos, as competências as previstas nas alíneas a), d), e), f) 
e h) do n.º 1 do artigo 106.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto.

3 — O Exercício de funções em regime de substituição previsto no 
artigo 49.º do EFJ abrange os poderes delegados e subdelegados no 
substituído, nos termos do n.º 3 do artigo 42.º do CPA.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 03 de feve-
reiro de 2016, data da assinatura do antedito Despacho n.º 2814/2016, 
ficando por este meio ratificados, em conformidade com o disposto no 
n.º 3 do artigo 164.º do CPA, todos os atos praticados pelos secretários 
de justiça no âmbito da competência abrangida por este despacho, até 
à data da sua publicação. 

 ANEXO 

Secretários de Justiça Núcleos

Joaquim Pinto Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lamego — Instância Central: 2.ª Secção de Família e Menores.
Instância Local: Secção Cível e Secção Criminal. DIAP e Serviços do Ministério Público.

António José do Rosário Pinto Dias  . . . . . . . . . . . . . Lamego — Instância Central: 2.ª secção do Trabalho.
Moimenta da Beira — Instância Local e Secção de Proximidade de São João da Pes-

queira.
Ana Maria Filipe dos santos Dias  . . . . . . . . . . . . . . . Viseu — Instâncias Centrais e Locais, Unidade Central e de Serviço Externo e Secções de 

Proximidade de Castro Daire, Oliveira de Frades e Vouzela.
Núcleos de Nelas e Sátão.

Luís Afonso Ferreira Barros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu — DIAP e Serviços do Ministério Público.
Núcleos de Cinfães, Mangualde, Santa Comba Dão, São Pedro do Sul e Tondela.

 7 de março de 2016. — O Adm. Jud., Felibiano José Neto.
209413418 


